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PODER EXECUTIVO
Poder Executivo

Atos Oficiais
Atos Oficiais

Leis
Leis

LEI Nº 5.886/2026

ALTERA O ANEXO III,  DA LEI
Nº  5 .814 /2025  (PLANO
PLURIANUAL – PPA) E ANEXO
II, DA LEI Nº 5.813/2025 (LEI
D E  D I R E T R I Z E S
ORÇAMENTÁRIAS  –  LDO),  E
AUTORIZA  A  ABERTURA  DE
CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL
NO VALOR DE R$ 1.162.107,22
( U M  M I L H Ã O ,  C E N T O  E
SESSENTA E DOIS MIL, CENTO
E SETE REAIS E VINTE E DOIS
CENTAVOS),  DESTINADO  A
M A N U T E N Ç Ã O  E
C O N T I N U I D A D E  D O S
S E R V I Ç O S  P Ú B L I C O S
ESSENCIAIS DE SANEAMENTO
B Á S I C O  D O  S A A E ,  C O M
RECURSOS PROVENIENTES DE
SUPERÁVIT  FINANCEIRO  DO
EXERCÍCIO  ANTERIOR.

O Prefeito do Município de Garça, Estado de São Paulo,
no  uso  de  suas  atribuições,  faz  saber  que  a  Câmara
Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:

Art. 1º O Anexo III, da Lei Municipal nº 5.814/2025,
que dispõe sobre o Plano Plurianual do Município, para o
período de 2026 a 2029, passa a vigorar com a seguinte
inclusão:

“ANEXO III
PLANO PLURIANUAL – PERÍODO 2026 A 2029

Órgão 02 Poder Executivo

Unidade
Orçamentária

18 Serviço Autônomo de Águas e Esgotos

Unidade Executora 05 Departamento de Obras e Serviços

Função 17 Saneamento

Subfunção 512 Saneamento Básico Urbano

Programa 1701 Gestão dos Serviços de Água e Esgoto

Atividade 1701 Atividades de Captação e Tratamento

Meta Física Unidade de Medida

100 UND

2026 2027 2028 2029

100% 0% 0% 0% CUSTO TOTAL

R$ 220.000,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 220.000,00

Justificativa das modificações: Inclusão de dotação orçamentária destinada à continuidade dos

serviços públicos essenciais de saneamento básico, com recursos provenientes de superávit

financeiro apurado no exercício de 2025.

Órgão 02 Poder Executivo

Unidade
Orçamentária

18 Serviço Autônomo de Águas e Esgotos

Unidade Executora 07 Departamento de Efluentes

Função 17 Saneamento

Subfunção 512 Saneamento Básico Urbano

Programa 1701 Gestão dos serviços de Água e Esgoto

Atividade 1702 Atividades de Afastamento e Tratamento de

Efluentes

Meta Física Unidade de Medida

100 UND

2026 2027 2028 2029

100% 0% 0% 0% CUSTO TOTAL

R$ 383.507,22 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 383.507,22

Justificativa das modificações: Inclusão de dotação orçamentária destinada à continuidade dos

serviços públicos essenciais de saneamento básico, com recursos provenientes de superávit

financeiro apurado no exercício de 2025.

Órgão 02 Poder Executivo

Unidade
Orçamentária

18 Serviço Autônomo de Águas e Esgotos

Unidade Executora 08 Departamento de Recursos Hídricos

Função 17 Saneamento

Subfunção 512 Saneamento Básico Urbano

Programa 1701 Gestão dos Serviços de Água e Esgoto

Atividade 1701 Atividades de Captação e Tratamento

Meta Física Unidade de Medida

100 UND

2026 2027 2028 2029

100% 0% 0% 0% CUSTO TOTAL

R$ 558.600,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 558.600,00

Justificativa das modificações: Inclusão de dotação orçamentária destinada à continuidade dos

serviços públicos essenciais de saneamento básico, com recursos provenientes de superávit

financeiro apurado no exercício de 2025.

Art. 2º O anexo II, da Lei Municipal nº 5.813/2025, que
estabeleceu as Diretrizes Orçamentárias para o exercício
de 2026, passa a vigorar com a seguinte inclusão:

“LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
Programas de Governo – Anexo II

Órgão 02 Poder Executivo

Unidade Orçamentária 18 Serviço Autônomo de Águas e Esgotos

Unidade Executora 05 Departamento de Obras e Serviços

Função 17 Saneamento

Subfunção 512 Saneamento Básico Urbano

Programa 1701 Gestão dos Serviços de Água e Esgoto

Atividade 1701 Atividades de Captação e Tratamento

Meta Física Para o Exercício 2026 100%

Unidade de Medida Percentual

Custo Financeiro por Exercício R$ 220.000,00

Órgão 02 Poder Executivo

Unidade Orçamentária 18 Serviço Autônomo de Águas e Esgotos

Unidade Executora 07 Departamento de Efluentes

Função 17 Saneamento

Subfunção 512 Saneamento Básico Urbano

Programa 1701 Gestão dos Serviços de Água e Esgoto

Atividade 1702 Atividades de Afastamento e Tratamento de

Efluentes

Meta Física Para o Exercício 2026 100%

Unidade de Medida Percentual

Custo Financeiro por Exercício R$ 383.507,22

Órgão 02 Poder Executivo

Unidade Orçamentária 18 Serviço Autônomo de Águas e Esgotos

Unidade Executora 08 Departamento de Recursos Hídricos

Função 17 Saneamento

Subfunção 512 Saneamento Básico Urbano

Programa 1701 Gestão dos Serviços de Água e Esgoto

Atividade 1701 Atividades de Captação e Tratamento

Meta Física Para o Exercício 2026 100%

Unidade de Medida Percentual

Custo Financeiro por Exercício R$ 558.600,00

Art.  3º  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir
crédito adicional especial no valor de R$ 1.162.107,22 (um



DIÁRIO OFICIAL
MUNICÍPIO DE GARÇA

Conforme Lei Municipal nº 4.931, de 02 de julho de 2014

Quarta-feira, 08 de julho de 2026 Ano XIII | Edição nº 2886 Página 3 de 18

Município de Garça - SP
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, e Lei 14.063, de 2020, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

milhão, cento e sessenta e dois mil, cento e sete reais e
vinte e dois centavos),  destinado à execução das ações
previstas nos artigos anteriores, cuja cobertura dar-se-á por
recursos  provenientes  de  superávit  financeiro  apurado  no
balanço patrimonial do exercício de 2025, nos termos do
artigo 43, § 1º, inciso I, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de
março de 1964.

Art. 4º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a
suplementar o crédito especial por Decreto, observados os
limites legais, nos termos da legislação vigente.

Art.  5º  Esta  Lei  entrará  em vigor  na  data  de  sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Garça, 03 de julho de 2026.
JOSÉ ALCIDES FANECO
PREFEITO MUNICIPAL

FABRÍCIO TAMURA
PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO

Registrada e publicada neste Departamento de Atos
Oficiais e Documentos, na data supra. -

vcm.
BIANCA CAMPOS

DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE
ATOS OFICIAIS E DOCUMENTOS

...........................................................................................................
LEI Nº 5.887/2026

PROÍBE  A  FABRICAÇÃO,  O
A R M A Z E N A M E N T O ,  O
T R A N S P O R T E ,  A
COMERCIALIZAÇÃO  E  O  USO
DE  LINHA  CHILENA,  LINHA
INDONÉSIA  E  A  LINHA  COM
CEROL  NO  MUNICÍPIO  DE
G A R Ç A  E  D Á  O U T R A S
PROVIDÊNCIAS

O Prefeito do Município de Garça, Estado de São Paulo,
no  uso  de  suas  atribuições,  faz  saber  que  a  Câmara
Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Ficam proibidas, no âmbito do Município de
Garça,  a  fabricação,  o  armazenamento,  o  transporte,  a
comercialização, a distribuição e o uso de linha chilena,
linha  indonésia  e  linha  com cerol  em pipas,  papagaios,
rabiolas ou qualquer outro artefato aéreo lançado em vias,
logradouros públicos ou áreas de uso comum.

Art. 2º Para os fins desta Lei, entende-se por:
I – linha chilena: linha de náilon ou material sintético

similar,  revestida  ou  impregnada  com  substâncias
abrasivas, como vidro moído, limalha de metal, sílica ou
compostos semelhantes, que conferem à linha propriedade
cortante;

II – linha indonésia: linha composta por fibras sintéticas
de alta resistência,  com superfície revestida de material
abrasivo ou metálico que a torna capaz de cortar  pele,
tecidos e objetos ao contato;

III  –  linha  com  cerol:  linha  de  qualquer  material,
coberta  com  mistura  de  cola,  esmalte  ou  substâncias
similares  nas  quais  se  incorporam fragmentos  de  vidro,
metal,  pedra  ou  qualquer  outro  elemento  cortante  ou
perfurante.

CAPÍTULO II
DAS PENALIDADES

Art.  3º  Os  infratores  desta  Lei  ficam  sujeitos  às
seguintes penalidades, sem prejuízo das responsabilidades
civil e penal cabíveis:

I  –  multa  de  300  (trezentas)  UFGs,  na  primeira
ocorrência;

II  –  multa  de  1.000  (mil)  UFGs,  nas  ocorrências
subsequentes;

III  –  em qualquer hipótese,  apreensão e inutilização
imediata dos produtos apreendidos.

§ 1º As multas previstas neste artigo serão aplicadas
em dobro quando a infração for cometida nas imediações
de estradas, rodovias, escolas, hospitais, parques, praças
ou locais de grande circulação de pessoas e veículos, bem
como na hipótese em que resultar dano à integridade física
de terceiros.

§ 2º Os produtos apreendidos serão inutilizados pelo
agente  de  fiscalização  no  local  da  autuação  ou  nas
dependências  do  órgão  competente,  procedendo-se  ao
descarte adequado.

§  3º  Aos  estabelecimentos  que  comercializarem os
produtos  proibidos  por  esta  Lei,  além  das  penalidades
pecuniárias previstas neste artigo, será aplicada, em caso
de reincidência, a cassação do alvará de funcionamento.

Art.  4º  Na  hipótese  de  o  autuado  se  recusar  a
identificar-se,  será consignado expressamente a recusa no
auto  de  infração,  prosseguindo  a  lavratura  com  os
elementos  disponíveis  e,  se  necessário,  poderá  ser
requisitado auxílio policial para a identificação do infrator.

Art.  5º  Sendo  o  infrator  menor  de  idade,  a
responsabilidade  pelo  cumprimento  das  penalidades
previstas nesta Lei, incluindo o pagamento das multas, será
atribuída ao seu representante legal,  a quem o auto de
infração  será  dirigido,  sem  prejuízo  das  providências
cabíveis perante o Conselho Tutelar.

Art.  6º  Considera-se  reincidente,  para  os  fins  desta
Lei,  o infrator que praticar nova infração no prazo de 2
(dois)  anos,  contados  da  lavratura  do  auto  de  infração
anterior.

CAPÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art.  7º  As  disposições  desta  Lei  aplicam-se  sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal dos infratores,
nos termos da legislação federal e estadual.

Art.  8º  Esta  Lei  não  se  aplica  às  linhas  de  uso
exclusivamente industrial, agrícola, de construção civil ou
de pesca.

Art.  9º  Esta  lei  entrará  em vigor  na  data  de  sua
publicação.

Art. 10. Ficam revogadas as disposições em contrário,
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especialmente o disposto na Lei nº 3.266, de 26 de agosto
de 1998.

Garça, 07 de julho de 2026.
JOSÉ ALCIDES FANECO
PREFEITO MUNICIPAL

FABRÍCIO TAMURA
PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO

Registrada e publicada neste Departamento de Atos
Oficiais e Documentos, na data supra. -

vcm.
BIANCA CAMPOS

DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE
ATOS OFICIAIS E DOCUMENTOS

...........................................................................................................

Decretos
Decretos

DECRETO Nº 10.623/2026

D I S P Õ E  S O B R E  A
O R G A N I Z A Ç Ã O  E  O
FUNCIONAMENTO  DO  FÓRUM
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO NO
MUNICÍPIO DE GARÇA/SP E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito do Município de Garça, Estado de São Paulo,
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 78
da Lei Orgânica do Município, de 05 de abril de 1990;

Considerando  a  necessidade  de  institucionalizar
mecanismos  de  planejamento  educacional  participativo,
assegurando o diálogo como método e a democracia como
fundamento;

Considerando o disposto na Estratégia 19.3 do Plano
Nacional de Educação;

Considerando a necessidade de traduzir, no conjunto
das ações da Secretaria Municipal de Educação, políticas
educacionais que assegurem a democratização da gestão e
a qualidade social da educação;

Considerando  a  competência  do  Município  para
coordenar a Política Municipal de Educação e promover a
articulação entre os órgãos, conselhos e demais segmentos
que compõem a educação no âmbito municipal;

Considerando  o  contido  no  Memorando-1Doc  nº
10.795/206,  da  Secretaria  Municipal  de  Educação.

DECRETA:
Art.  1º  Fica  instituído,  no  âmbito  da  Secretaria

Municipal  de Educação,  o  Fórum Municipal  de Educação
(FME), de caráter permanente, competindo-lhe coordenar
as  Conferências  Municipais  de  Educação,  acompanhar  e
avaliar a implementação de suas deliberações, bem como
promover a articulação necessária com o Fórum Estadual
de Educação e o Fórum Nacional de Educação.

Art. 2º Compete ao Fórum Municipal de Educação:
I.  convocar,  planejar,  organizar  e  coordenar  a

realização das Conferências Municipais de Educação, bem
como promover a divulgação de suas deliberações;

II.  elaborar  e  aprovar  seu  Regimento  Interno,  bem
como  o  Regimento  das  Conferências  Municipais  de
Educação;

III.  acompanhar  e  avaliar  a  implementação  das
deliberações  aprovadas  nas  Conferências  Municipais  de
Educação;

IV. zelar pela articulação das Conferências Municipais
de Educação com as Conferências Estaduais e Nacionais de
Educação;

V.  promover  o  planejamento  e  a  organização  de
espaços de diálogo, debate e participação social acerca da
Política Municipal de Educação;

VI. acompanhar, junto ao Poder Legislativo Municipal, a
tramitação de proposições legislativas relativas à Política
Municipal de Educação;

VII. acompanhar, monitorar e avaliar a implementação
e  o  cumprimento  das  metas  e  estratégicas  do  Plano
Municipal de Educação.

Art. 3º O Fórum Municipal de Educação será composto
pelos seguintes membros:

I.  01 (um) representante da Secretaria Municipal  de
Educação;

II. 01 (um) representante da Secretaria Municipal de
Assistência e Desenvolvimento Social;

III. 01 (um) representante da Secretaria Municipal de
Saúde;

IV. 01 (um) representante do Conselho Municipal de
Educação – CME;

V. 01 (um) representante do Conselho de Alimentação
Escolar – CAE;

VI .  01  (um)  representante  do  Conselho  de
Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB;

VII. 01 (um) representante dos Diretores das Escolas
da Rede Municipal de Ensino;

VIII.  01  (um)  representante  dos  Professores  da
Educação Infantil da Rede Municipal de Ensino;

IX. 01 (um) representante dos Professores do Ensino
Fundamental da Rede Municipal de Ensino;

X. 01 (um) representante das Associações de Pais e
Mestres – APMs da Rede Municipal de Ensino;

XI. 01 (um) representante dos Conselhos Escolares da
Rede Municipal de Ensino;

XII.  01  (um)  representante  dos  servidores  públicos
municipais da Educação Infantil;

XIII.  01  (um)  representante  dos  servidores  públicos
municipais do Ensino Fundamental;

XIV.  01  (um)  representante  da  Rede  Estadual  de
Ensino;

XV. 01 (um) representante da Rede Privada de Ensino;
XVI. 01 (um) representante da Educação Especial do

Município de Garça;
XVII.  01 (um) representante do Conselho Tutelar de

Garça;
XVIII.  01  (um)  representante  do  Poder  Legislativo

Municipal;
XIX. 01 (um) representante do Sindicato dos Servidores
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Públicos Municipais de Garça.
§ 1º Cada membro titular terá um suplente e ambos

serão  indicados  pelo  responsável  pela  respectiva
representatividade e nomeados por ato do Poder Executivo
Municipal.

§ 2º A representação no Fórum Municipal de Educação
terá caráter permanente e prazo indeterminado, podendo
os  membros  titulares  e  suplentes  ser  substituídos,  a
qualquer  tempo,  mediante  comunicação  formal  do
responsável  pela  representatividade.

Art.  4º  A  coordenação  do  Fórum  Municipal  de
Educação  será  exercida  pelo  Secretário  Municipal  de
Educação, facultada a sua delegação a servidor público por
ele designado.

§ 1º A estrutura organizacional, as competências e os
procedimentos  operacionais  do  Fórum  Municipal  de
Educação serão disciplinados em seu Regimento Interno,
aprovado em reunião especialmente convocada para essa
finalidade, observadas as disposições deste Decreto.

Art. 5º  O Fórum Municipal de Educação reunir-se-á,
ordinariamente, uma vez por semestre, preferencialmente
no primeiro mês de cada período, e, extraordinariamente,
mediante  convocação  de  seu  Coordenador  ou  por
solicitação  da  maioria  de  seus  membros.

Art.  6º  O  Fórum  Municipal  de  Educação  poderá
instituir comissões temáticas, permanentes ou temporárias,
bem como grupos de trabalho, com a finalidade de realizar
estudos,  acompanhamento,  monitoramento  e  proposição
de medidas relacionadas às políticas públicas educacionais,
observadas as disposições de seu Regimento Interno.

Art. 7º A Secretaria Municipal de Educação prestará o
suporte técnico, administrativo e operacional necessário ao
funcionamento do Fórum Municipal de Educação.

Art.  8º  A  participação  no  Fórum  Municipal  de
Educação será considerada de relevante interesse público e
não será remunerada.

Art. 9º Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Garça, 30 de junho de 2026.
JOSÉ ALCIDES FANECO
PREFEITO MUNICIPAL

FABRÍCIO TAMURA
PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO

Registrada e publicada neste Departamento de Atos
Oficiais e Documentos, na data supra.

PJ.
BIANCA CAMPOS

DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE
ATOS OFICIAIS E DOCUMENTOS
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DECRETO Nº 10.626/2026

D I S P Õ E  S O B R E  A
R E G U L A M E N T A Ç Ã O  D O
CONTROLE  DE  JORNADA  DE
TRABALHO,  AUSÊNCIAS  E

CONCESSÕES ESTABELECIDAS
PELA LEI MUNICIPAL Nº 2.680
D E  1 9 9 1  E  D A  L E I
COMPLEMENTAR  Nº  101  DE
2023.

O Prefeito do Município de Garça, Estado de São Paulo,
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 78
da Lei Orgânica do Município, de 05 de abril de 1990;

Considerando  o  contido  no  Memorando-1Doc  nº
3.610/2026,  do  Departamento  de  Recursos  Humanos.

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Fica regulamentada a Lei Municipal nº 2.680
de  1991,  quanto  ao  controle  de  jornada  de  trabalho,
ausências e concessões aos agentes públicos municipais da
Prefeitura Municipal de Garça.

§ 1º Quanto a jornada de trabalho dos Conselheiros
Tutelares,  será  observada  as  regras  previstas  na  Lei
Complementar nº 101/2023, em especial  o cumprimento
das 30 (trinta) horas semanais.

§ 2º A Secretaria Municipal de Administração deverá,
mensalmente,  publicar  a  escala  de  trabalho  dos
Conselheiros Tutelares, a qual irá prever a jornada mensal,
os  plantões  e  suas  compensações,  assim  como  as
coberturas de folga.

§  3º  Durante  o  horário  de  expediente  do  Conselho
Tutelar,  ao  menos  02  (dois)  Conselheiros  devem  estar
presentes, de modo a garantir efetivamente o atendimento
da população.

CAPÍTULO II
DA EXECUÇÃO DE JORNADA

Art. 2º A Administração Pública, em busca de maior
efetividade do serviço público perante a população,  define
neste  Capítulo  os  quadros  de  jornadas  dos  servidores
públicos efetivos, com contrato a prazo determinado e em
cargo de comissão.

Art. 3º  Para os cargos que exercem jornada de 42
(quarenta e duas) horas e 30 (trinta) minutos semanais,
fica estabelecido os seguintes parâmetros de jornada:

I - Entrada às 05h:00, com intervalo de 01h:30min, e saída
às 15h00min;

II - Entrada às 06h:00, com intervalo de 01h30min, e saída
às 16h00;

III - Entrada às 06h:00, com intervalo de 02h00min, e saída
às 16h30;

VI  -  Entrada  às  06h:45min,  com  intervalo  de
01h:30min, e saída às 16h:45;

VII - Entrada às 07h:00, com intervalo de 01h, e saída
às 16h:30;

VIII - Entrada às 07h00, com intervalo de 01h30min, e
saída às 17h00;

https://leis.org/municipais/sp/garca/lei/lei-ordinaria/1991/2680/lei-ordinaria-n-2680-1991-dispoe-sobre-o-regime-juridico-unico-dos-servidores-publicos-do-municipio-das-autarquias-e-das-fundacoes-municipais
https://leis.org/municipais/sp/garca/lei/lei-complementar/2023/101/lei-complementar-n-101-2023-estabelece-a-estrutura-e-o-funcionamento-do-conselho-tutelar-de-garca-e-da-outras-providencias
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IX - Entrada às 07h00, com intervalo de 02h00min, e
saída às 17h30;

X - Entrada às 08h00, com intervalo de 01h, e saída às
17h:30;

XI - Entrada às 08h00, com intervalo de 01h30min, e
saída às 18h00;

XII - Entrada às 08h00, com intervalo de 02h00min, e
saída às 18h30;

XIII - Entrada às 09h00, com intervalo de 01h30min, e
saída às 19h00;

XIV - Entrada às 09h00, com intervalo de 02h00min, e
saída às 19h30;

XV  -  Entrada  às  11h:30min,  com  intervalo  de
01h:00min, e saída às 21h:00min.

§ 1º Em casos espontâneos e de extrema importância,
os  servidores  municipais  podem  realizar  jornada  de
trabalho  noturno,  para  melhor  atender  o  interesse  da
Administração Pública, com autorização do Secretário da
pasta,  ficando  estabelecido  os  seguintes  parâmetros  de
jornada:

I - Entrada às 20h00, com intervalo de 01h00, e saída às
05h30;

II - Entrada às 21h00, com intervalo de 01h00, e saída às
06h30;

§  2º  O  Secretário  da  pasta  deverá  justificar  o  motivo
para  a  alteração  do  horário  pelo  aplicativo  oficial,  bem
como  informar  a  data  que  ocorrerá  o  serviço  nos
parâmetros do parágrafo anterior, sempre preservando o
período  mensal,  não  ocasionando  alterações  durante  o
mês.

§ 3º Para os cargos que exercem jornada de 12 x 36,
fica estabelecido os seguintes parâmetros de jornada:

I - Entrada às 06h00, com intervalo de 01h, e saída às
18h00;

II  -  Entrada às 07h00, com intervalo de 01h, e saída às
19h00;

III - Entrada às 08h00, com intervalo 01h, e saída às
20h00;

IV -  Entrada às 12h00, com intervalo de 1h, e saída às
00h00;

V - Entrada às 18h00, com intervalo de 01h, e saída às
06h00;

VI - Entrada às 19h00, com intervalo de 01h, e saída às
07h00;

VII - Entrada às 20h00, com intervalo de 01h, e saída às
08h00;

VIII - Entrada às 00h00, com intervalo de 1h, e saída às
12h00.

Art. 4º  Para os cargos que exercem jornada de 40
(quarenta)  horas  semanais,  fica  estabelecido  os  seguintes
parâmetros de jornada:

I - Entrada às 07h00, com intervalo de 01h30, e saída às
16h30;

II - Entrada às 07h00, com intervalo de 02h00, e saída às
17h00;

III - Entrada às 07h30, com intervalo de 01h30, e saída às
17h00;

IV - Entrada às 07h30, com intervalo de 02h00, e saída às
17h30;

V - Entrada às 08h00, com intervalo de 01h30, e saída às
17h30;

VI - Entrada às 08h00, com intervalo de 02h00, e saída às
18h00;

VII - Entrada às 08h30, com intervalo de 01h30, e saída às
18h00;

VIII - Entrada às 12h00min, com intervalo de 01h00, e saída
às 21h00.

Art. 5º Para os cargos que exercem jornada de 35
(trinta  e  cinco)  horas  semanais,  fica  estabelecido  os
seguintes  parâmetros  de  jornada:

I - Entrada às 07h00, com intervalo de 01h00, e saída às
15h00;

II - Entrada às 07h00, com intervalo de 02h00, e saída às
16h00;

III - Entrada às 07h30, com intervalo de 02h00, e saída às
16h30;

IV - Entrada às 08h00, com intervalo de 01h00, e saída às
16h:00;

V - Entrada às 08h00, com intervalo de 02h00, e saída às
17h00;

VI - Entrada às 09h00, com intervalo de 01h00, e saída às
17h00;

VII - Entrada às 11h00, com intervalo de 01h00, e saída às
19h00.

Art. 6º  Para os cargos que exercem jornada de 30
(trinta)  horas  semanais,  fica  estabelecido  os  seguintes
parâmetros  de  jornada:

I - Entrada às 07h00, intervalo de almoço de 01h, e saída às
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14h00;

II - Entrada às 07h00, intervalo de 02h00min, e saída às
15h00min;

III - Entrada às 08h00, intervalo de almoço de 01h, e saída
às 15h00;

IV - Entrada às 08h00, intervalo de 02h00min, e saída às
16h00min;

V - Entrada às 09h00, intervalo de almoço de 01h, e saída
às 16h00;

VI - Entrada às 14h00min, intervalo de 01h00, e saída às
21h00min;

Parágrafo único. Os servidores que exercem cargos
com jornada diária  de 6 (seis)  horas,  terão a opção de
realizar o expediente de forma ininterrupta, observado o
seguinte parâmetro:

I - Das 06h:00min às 12h:00min;

II - Das 07h:00min às 13h:00min;
III - Das 08h:00min às 14h:00min;

IV - Das 09h:00min às 15h:00min;

V - Das 10h:00min às 16h:00min;

VI - Das 11h:00min às 17h:00min;
VII - Das 12h:00min às 18h:00min;

VIII - Das 13h:00min às 19h:00min;

IX - Das 15h:00min às 21h:00min.
Art.  7º  Os  servidores  ocupantes  dos  cargos  que

exigem nível  superior  e com jornada de trabalho de 30
(trinta)  horas  semanais,  e  que  venham  exercer  carga
suplementar  conforme  definido  no  artigo  9º  da  Lei
Complementar  118/2025,  deverão  seguir  os  seguintes
parâmetros de jornada:

I - Entrada às 07h00, com intervalo de 02h00, e saída
às 17h00;

II - Entrada às 07h00, com intervalo de 01h30, e saída às
16h30;

III - Entrada às 07h00, com intervalo de 01h00, e saída
às 16h00;

IV - Entrada às 07h30, com intervalo de 01h30, e saída
às 17h00;

V - Entrada às 08h00, com intervalo de 02h00, e saída
às 18h00;

VI - Entrada às 08h00, com intervalo de 01h30, e saída
às 17h30.

Art. 8º  Para os cargos que exercem jornada de 17

(dezessete) horas semanais, fica estabelecido os seguintes
parâmetros de jornada:

I - Entrada às 07h00 e saída às 10h24min;

II - Entrada às 07h30 e saída às 10h54min;

III - Entrada às 08h00 e com saída às 11h24min;

IV - Entrada às 08h30 e com saída às 11h54min;

V - Entrada às 13h00 e saída às 16h24min;

VI - Entrada às 13h30 e saída às 16h54min;
Art.  9º  Os  ocupantes  dos  cargos  de  diretores,

docentes de Professor de Educação Básica I do quadro do
magistério  municipal  ficam  sujeitos  às  seguintes  jornadas
de trabalho:

I  -  Docentes que exercem jornada de 25 (vinte e cinco)
horas semanais:

a) Entrada às 7h15min e saída às 11h15min;
b) Entrada às 7h30min e saída às 11h30min;

c) Entrada às 7h45min e saída às 11h45min;

d) Entrada às 8h e saída às 12h;

e) Entrada às 12h15min e saída às 16h15min;

f) Entrada às 12h30min e saída às 16h30min;

g) Entrada às 13h e saída às 17h;

h) Entrada às 18h30 e saída às 22h30min.

II - Docentes que exercem jornada de 25 (vinte e cinco)
horas semanais com carga suplementar de 1h:

a) Entrada às 7h15min e saída às 12h15min;
b) Entrada às 7h45min e saída às 12h45min.

III - Nas jornadas de 25h, os docentes cumprirão uma vez
por semana HTP 2h semanais nos seguintes horários:

a) Entrada às 7h30min e saída às 09h30min;

b) Entrada às 16h30min e saída às 18h30min;

c) Entrada às 16h45min e saída às 18h45min;

d) Entrada às 17h15min e saída às 19h15min.

e) Entrada às 18h e saída às 20h;
§ 1º A jornada de 25h se completa com 03 (três) horas
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de livre escolha do docente destinadas ao planejamento
escolar.

§ 2º Aos docentes em readaptação, a jornada se dará
do seguinte modo:

I - Das 7h:00min às 12h:00min;
II - Das 12h:00min às 17h:00min;

III - Das 13h:00min às 18h:00min.
Art. 10 Docentes que exercem jornada de 32 (trinta e

duas) horas semanais:

I - Entrada às 7h e saída às 12h;

II - Entrada às 7h15min e saída às 12h15min;

III - Entrada às 07h:30min e saída às 12h:30min;
IV - Entrada às 7h45min e saída às 12h45min;

V - Entrada às 08h:00min e saída às 13h:00min;

VI - Entrada às 12h30min e saída 17h30min;

VII - Entrada às 13h:00min e saída às 18h:00min.
§ 1º Nas jornadas de 32h, os docentes cumprirão uma

vez por semana HTP 2h semanais nos seguintes horários:

I - Entrada às 17h15min e saída às 19h15min.

II - Entrada às 18h e saída às 20h;
§ 2º  A jornada de 32h se completa com 05 (cinco)

horas  de  livre  escolha  do  docente  destinadas  ao
planejamento  escolar.

§ 3º Aos docentes em readaptação, a jornada se dará
do seguinte modo:

I - Das 07h:00min às 13h:24min;

II - Das 08h:00min às 14h:24min;

III - Das 11h:00min às 17h:24min.
Art. 10A Os ocupantes dos cargos de docentes nas

escolas  em  Regime  de  Dedicação  Plena  e  Integral,  ficam
sujeitos às seguintes jornadas de trabalho:

I -Entrada às 07h30, com intervalo de 01h00, e saída
às 16h30;

II - Entrada às 07h45, com intervalo de 01h00, e saída
às 16h45;

III - Entrada às 08h00, com intervalo de 01h00, e saída
às 17h00.

Parágrafo único. Os docentes cumprirão uma vez por
semana HTP nos seguintes horários:

I - Entrada às 14h30min e saída às 16h30min;
II - Entrada às 14h45min e saída às 16h45min;
III - Entrada às 15h00min e saída às 17h00min.
Art.  11  Os  ocupantes  dos  cargos  docentes  de

Professor de Educação Básica I, a título de Educação Física,
Inglês  e  Artes  do  quadro  do  magistério  municipal,  ficam
sujeitos  às  seguintes  jornadas  de  trabalho:

I - Docentes que exercem jornada de 17 (dezessete) horas
semanais, em extinção:

a) Os docentes de Educação Física que possuem jornada de
trabalho  de  17  (dezessete)  horas  semanais,  terão  sua
jornada distribuída ao longo da semana, de acordo com
cronograma  estabelecido  em  consonância  com  as
necessidades  da  Unidade  Escolar.

II - A composição da jornada de trabalho de cada docente
deverá ser realizada durante os horários de funcionamento
das Unidades Escolares, conforme segue:

a) das 7h às 12h;
b) das 12h30min às 17h30min;

III - Para as jornadas de 17h, os docentes cumprirão uma
vez por semana HTP 2h semanais nos seguintes horários:

a) Entrada às 18h e saída às 20h;

IV - A jornada de 17 horas se completa com 01h40min (uma
hora  e  quarenta  minutos)  de  livre  escolha  do  docente
destinadas ao planejamento escolar.

V -  A  jornada de 17 horas de docentes lotados na
Secretaria  Municipal  de  Esportes  se  dará  conforme
definição do Secretário(a) da pasta, respeitando o disposto
no artigo 16 deste Decreto.

Art.12 Docentes que exercem jornada de 32 (trinta e
duas) horas semanais:

I  -  Os  docentes  de  Educação  Física,  Inglês  e  Arte  que
possuem jornada de trabalho de 32 (trinta e duas) horas
semanais,  terão  sua  jornada  distribuída  ao  longo  da
semana,  de  acordo  com  cronograma  estabelecido  em
consonância com as necessidades da Unidade Escolar.

II - A composição da jornada de trabalho de cada docente
deverá ser realizada durante os horários de funcionamento
das Unidades Escolares, conforme segue:

a) Das 7h:00min às 12h:00min;

b) Das 7h:15min às 12h:15min;

c) Das 7h:45min às 12h:45min;

d) Das 12h:15min às 17h:15min;

e) Das 12h:30min às 17h:30min.

III - Para as jornadas de 32h, os docentes cumprirão uma
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vez por semana HTP 2h semanais em um dos seguintes
horários:

a) Entrada às 16h30min e saída às 18h30min.

b) Entrada às 16h45 e saída às 18h45min;

c) Entrada às 17h15min e saída às 19h15min;

d) Entrada às 18h e saída às 20h;
IV  -  O  cumprimento  da  jornada  de  32  horas  de

docentes lotados na Secretaria Municipal de Esportes se
dará  conforme  definição  do  Secretário(a)  da  pasta,
respeitando  o  disposto  no  artigo  16  deste  Decreto.

Parágrafo único. A jornada de 32h se completa com
05 (cinco) horas de livre escolha docente destinadas ao
planejamento  escolar,  com  exceção  do  inciso  IV  deste
artigo.

Art.  13  Para  os  cargos  das  classes  de  suporte
pedagógico,  descritos  no  inciso  II  do  artigo  7º,  da  Lei
Complementar  048/2018,  que  exercem  jornada  de  40
(quarenta) horas semanais:

I - Entrada às 06h30, intervalo de 01h30, e saída às 16h00;

II - Entrada às 7h, intervalo de 02h, e saída às 17h;

III  -  Entrada  às  7h,  intervalo  de  1h30min,  e  saída  às
16h30min;

IV - Entrada às 7h00, com intervalo de 1h00 e saída às
16h00.

V - Entrada às 7h30, com intervalo de 02h00, e saída
às 17h30;

VI - Entrada às 7h30, com intervalo de 1h30 e saída às
17h00.

VII - Entrada às 7h45, com intervalo de 1h00 e saída às
16h45.

VIII -Entrada às 8h00, com intervalo de 02h00, e saída
às 18h00;

IX - Entrada às 8h00, com intervalo de 1h30 e saída às
17h30.

X - Entrada às 8h00, com intervalo de 1h00, e saída às
17h00;

XI - Entrada às 11h00, com intervalo de 1h00 e saída
às 20h00.

§ 1º Para os dias de HTP, objetivando dar cumprimento
à carga horária, os servidores poderão retardar o horário de
entrada ou antecipar o horário de saída.

§ 2º No caso do parágrafo anterior, o servidor deverá
comprovar que a entrada posterior ou a saída antecipada
se deu em razão do HTP, com o registro de ponto das horas
de HTP.

Art. 13-A A jornada de agente público contratado por
meio  de  Processo  Seletivo  na  Secretaria  Municipal  de
Assistência  e  Desenvolvimento  Social  e  na  Secretaria
Municipal de Esportes, observar-se-á o seguinte parâmetro:

I - 10 (dez) horas semanais;

II - 20 (vinte) horas semanais, ou

III - 25 (vinte e cinco) horas semanais.
Art.  14  As  horas  extraordinárias  excedentes  a  60

(sessenta) horas mensais devem ser compensadas até 60
(sessenta) dias após a geração, em forma de descanso,
com a devida validação pelo Departamento de Recursos
Humanos.

Art.  15  Para  realizar  da  mudança  do  horário  de
trabalho  do  servidor  público,  o  Secretário  ou  superior
hierárquico  deverá  formalizar  a  solicitação  por  meio  de
aplicativo oficial disponibilizado pela Prefeitura.

Art. 16 Os parâmetros da jornada de trabalho deverão
ser  respeitados  e,  formalizada  a  alteração,  a  data  da
mudança será no primeiro dia útil do mês subsequente ao
mês da solicitação.

Art. 17 Para a implementação de novo parâmetro de
jornada  de  trabalho,  o  Secretário  da  pasta  ou  superior
imediato  deverá  solicitar  a  Secretaria  Municipal  de
Administração, que realizará análise prévia e estudos de
implementação, sempre em busca de respeitar o princípio
da efetividade pública.

§  1º  Após  a  análise  previa  pela  Secretaria,  será
encaminhado  o  projeto  de  novo  quadro  de  jornada  de
trabalho ao Prefeito para validação ou desaprovação.

§  2º  Sendo  aprovado,  será  realizado  Decreto
detalhando  o  novo  quadro  de  jornada  de  trabalho  com
publicação no Diário Oficial do Município.

Seção I
Dos Descontos

Art. 18 O servidor perderá:

I - A remuneração dos dias que faltar ao serviço; e

II - A remuneração de um dia de trabalho, ocorrendo no
mês atrasos,  ausências sem prévia autorização e saídas
antecipadas;

§  1º  A  remuneração  mensal  do  servidor  somente
sofrerá  descontos  quando  a  somatória  dos  atrasos  ao
ingresso  da  jornada  de  trabalho,  retorno  do  intervalo
intrajornada,  ausências  sem prévia  autorização  e  saídas
antecipadas, no mês, que ultrapassar o limite máximo de
30 (trinta) minutos.

§  2º  Havendo  atraso,  ausência  e  saída  antecipada
superior ao previsto no parágrafo anterior, além da perda
da remuneração nas  hipóteses  previstas  no  inciso  II  do
caput deste artigo, o servidor perderá o total dos minutos
apurados na sua totalidade.

§ 3º O disposto neste artigo se aplica, inclusive, ao
membro do Conselho Tutelar.

Seção II
Dos Intervalos

Art. 19 O servidor público tem o direito ao intervalo
intrajornada,  cuja  finalidade  é  proporcionar  tempo  de

https://leis.org/municipais/sp/garca/lei/lei-complementar/2018/48/lei-complementar-n-48-2018-dispoe-sobre-a-reorganizacao-do-estatuto-e-do-plano-de-carreira-do-magisterio-publico-municipal-de-garca-e-da-outras-providencias
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alimentação e descanso para o servidor no meio de sua
jornada.

§ 1º O período de intervalo intrajornada será de no
mínimo 1  (uma)  hora  e  no  máximo de 2  (duas)  horas,
conforme definição prevista no Capítulo II  dos quadros das
referidas jornadas.

§ 2º Os servidores que realizam jornada diária de 6
(seis)  horas,  podem  optar  por  realizar  o  intervalo
intrajornada,  ou  executar  suas  atividades  de  forma
ininterrupta.

Art.  20  Todos  os  servidores  públicos  municipais,
inclusive  os  ocupantes  de  cargos  em  comissão,  ficarão
sujeitos  ao registro  diário  de frequência  por  sistema de
ponto biométrico, por meio do relógio de ponto eletrônico
ou por aplicativo oficial.

§ 1º O disposto neste artigo não se aplica ao Prefeito,
Vice-Prefeito e Secretários Municipais. O Procurador Geral
do  Município  e  o  Chefe  de  Gabinete  ficam  obrigados  a
registrar  sua  frequência  em  livro  próprio.

§  2º  O  sistema  de  controle  de  ponto  biométrico
retratará a situação funcional, horário de entrada e saída,
intervalos  intrajornada,  faltas,  férias,  licenças,  saídas
durante  o  expediente,  compensações  e  outros
afastamentos.

§ 3º Compreenda-se como ponto biométrico, para fins
deste  Decreto,  impressão  digital  e/ou  reconhecimento
facial.

§ 4º  Na hipótese de a Secretaria não ter condições
estruturais para a implementação do relógio digital, será
disponibilizado  pela  Secretaria  Municipal  de  Inovação  e
Tecnologia um computador com câmara,  para realizar  o
registro de ponto pelo aplicativo oficial.

§ 5º O servidor autorizado a realizar seu registro de
ponto  pelo  aplicativo  oficial  no  celular,  deverá  respeitar  o
raio de distância de até 30 (trinta) metros do relógio digital
instalado na Secretaria onde exerce suas funções para ser
validado o registro, exceto nos casos que tiveram fora de
sua Secretaria, a serviço da Prefeitura.

§ 6º Na hipótese de realizar o registro de ponto pelo
aplicativo oficial  no computador,  o aparelho a ser utilizado
será do ambiente de trabalho, cujo o IP seja de domínio da
Prefeitura Municipal.

Seção Única
Da Alteração do Registro Ponto

Art. 21 O procedimento de alteração de ponto, deverá
ocorrer  por  meio  de  aplicativo  oficial,  sendo  obrigatório  o
preenchimento de todos os campos solicitados no sistema.

§  1º  O  servidor  que  tiver  interesse  em  realizar  a
alteração  do  seu  registro  de  ponto,  deverá  efetuar  a
solicitação pelo aplicativo adotado pelo Município, sendo o
destinatário final  seu Diretor e,  no caso dos Diretores,  seu
respectivo Secretário.

§ 2º  O servidor terá o prazo de 03 (três) dias úteis
subsequentes ao fato gerador para solicitar a alteração do
registro de ponto.

3º Ao receber a solicitação de alteração do registro de

ponto, o Diretor ou Secretário deverá deferir ou indeferir o
pedido  do  servidor,  antes  do  fechamento  da  folha  de
pagamento.

§  4º  Apenas  serão  admitidas  solicitações  para  a
modificação  do  registro  de  ponto  dentro  do  prazo
tempestivo  previsto  no  §  2.º  deste  artigo.

§ 5º Na eventual hipótese de haver servidores que não
tenham  fácil  acesso  ao  aplicativo  oficial,  o  Secretário  da
pasta designará um servidor e seu respectivo suplente para
formalizar as solicitações destes usuários.

§ 6º O servidor designado a efetuar as solicitações de
usuários que não tenham condição de formalizar o pedido
via sistema, deverá usar login e senha pessoal.

§  7º  Ao  solicitar  a  alteração  de  ponto,  o  servidor
solicitante que não possuir condições técnicas para realizar
o  requerimento  por  meio  do  aplicativo  oficial,  deverá
preencher  formulário  específico,  disponibilizado  pela
Secretaria Municipal de Administração, narrando o motivo
da alteração do ponto e sua devida assinatura ao final.

8º  Após  o  preenchimento  do  formulário  específico,  o
servidor designado, realizará a digitalização do documento,
consequentemente anexar no aplicativo e encaminhar para
o Diretor ou Secretário do servidor para a devida análise.

§ 9º O servidor público que comprovar despesas com
refeições  em  viagens  pelo  regime  de  adiantamento  de
pronto pagamento, terá o direito ao intervalo intrajornada
de 01 (uma) hora.

CAPÍTULO IV
DAS HORAS EXTRAS

Art. 22 Para a realização de horas extraordinárias, a
solicitação  de  convocação  pelo  Secretário  Municipal  ou
superior imediato, deverá ocorrer de forma prévia.

§ 1º Para fins deste artigo, forma prévia se caracteriza
como  a  justificativa  para  a  necessidade  da  realização  do
trabalho extraordinário, com a devida definição de horário,
além do planejamento da execução dos serviços.

§  2º  A  necessidade  de  realização  de  serviço
extraordinário será avaliada pelo Secretário de cada pasta,
devendo ser autorizada somente em casos de necessidade
extrema.

§  3º  Em casos  eventuais,  onde  não  for  possível  a
prévia comunicação da realização de horas extraordinárias,
deverá  o  Secretário  ou  superior  hierárquico  justificar  o
motivo da realização do trabalho após o expediente, bem
como, ateste a posterior execução no prazo de 1 (um) dia
útil após o fato gerador, dentro do aplicativo oficial.

CAPÍTULO V
FECHAMENTO MENSAL DA FOLHA

Art. 23 O Departamento de Recursos Humanos deverá
encaminhar  o  relatório  de  fechamento  do  mês  para
Secretaria Municipal da Fazenda, para realizar as demais
providências,  até  02  (dois)  dias  úteis  antes  de  findar-se  o
mês.

§ 1º Será de responsabilidade do servidor, no decorrer
do  mês,  verificar  se  foram  aprovadas  ou  rejeitadas,  pelos
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Secretár ios  ou  superiores  imediatos,  todos  os
requerimentos solicitados no aplicativo oficial, referentes as
alterações  de  registro  de  ponto  e  de  trabalho
extraordinário.

§  2º  Para  efeito  de  fechamento  da  folha  de
pagamento, será utilizado o período compreendido entre o
dia 20 do mês anterior ao dia 19 do mês corrente.

Seção Única
Do Monitoramento Correcional

Art. 24. A Coordenadoria de Corregedoria realizará,
conforme  cronograma  previamente  estabelecido,  o
monitoramento das ocorrências relacionadas à realização
de horas extras, banco de horas e alterações de registros
de  ponto  dos  servidores  públicos  municipais,  por
Secretaria, com base nos dados extraídos do sistema de
gestão da jornada de trabalho.

§ 1º Após a realização da análise correcional, mediante
levantamento  e  classificação  das  ocorrências  relativas  a
horas extras, banco de horas e alterações de registros de
ponto,  a  Coordenadoria  de  Corregedoria  emitirá
recomendações e expedirá comunicação oficial ao superior
hierárquico imediato da unidade administrativa monitorada,
para que sejam adotadas as  providências  necessárias  à
adequação  e  ao  cumprimento  da  legislação  vigente
aplicável à matéria.

§  2º  O  prazo  para  manifestação  da  unidade
administrativa notificada será fixado pela Coordenadoria de
Corregedoria, considerando o grau de criticidade do achado
correcional identificado.

§  3º  A  Coordenadoria  de  Corregedoria  dará
continuidade ao monitoramento nos meses subsequentes,
de  acordo  com  a  criticidade  constatada  nos  achados
correcionais,  com  a  finalidade  de  verificar  a  adoção  das
medidas  saneadoras  pela  Secretaria  responsável.

§ 4º  Constatada a reincidência ou a persistência de
irregularidades,  a Coordenadoria de Corregedoria poderá
propor  a  adoção  das  medidas  de  responsabilização
administrativa cabíveis, nos termos da legislação vigente.

CAPÍTULO VI
DAS CONCESSÕES

Art.  25.  Sem qualquer  prejuízo,  poderá  o  servidor
ausentar-se do serviço:

I - Por 1 (um) dia, para doação de sangue;
II - Por 2 (dois) dias, para se alistar como eleitor;
III - Por 7 (sete) dias consecutivos em razão de:
a) casamento;
b)  falecimento  do  cônjuge,  companheiro,  pais,

madrasta ou padrasto,  filhos,  enteados, menor sob guarda
ou tutela.

IV  -  Por  3  (três)  dias  consecutivos  em  razão  de
falecimento de sogro(a), genro, nora e irmãos;

V - Por 1 (um) dia, em seu aniversário.
VI  -  Por  3  (três)  dias  ao  ano,  à  título  de  ausência

bonificada.
§  1º  As  ausências  bonificadas  deverão  ser  requeridas

pelo  servidor  à  chefia  imediata  via  aplicativo  oficial,  com

antecedência mínima de 1(um) dia útil,  contado da data
que pretende usufruir a concessão. Havendo o deferimento,
a solicitação deverá ser encaminhada ao Departamento de
Recursos Humanos, durante o horário de expediente, a fim
de possibilitar a melhor gestão da Administração Pública e
evitar prejuízo ao serviço público.

§ 2º Nos casos previstos no inciso III, letra "b" e inciso
IV, o servidor terá até o 1º dia útil que retornar ao trabalho,
para  anexar  os  documentos  pelo  sistema  oficial,  para
comprovar o motivo da falta, bem como ter sua ausência
justificada.

§ 3º  As solicitações efetuadas em data posterior ao
registro  da  ausência  não  serão  aceitas,  podendo  ser
realizadas os devidos descontos legais do servidor.

§ 4º Nas concessões previstas neste artigo, é vedada a
combinação de mais de uma modalidade de ausência em
dias consecutivos.

CAPÍTULO VII
DAS AUSÊNCIAS

Art. 26. Além das concessões tratadas pelo artigo 25
deste Decreto, o servidor poderá se ausentar do serviço em
razão de:

I - Ausência justificada;
II - Falta abonada.

Seção I
Da Ausência Justificada

Art.  27.  Toda  ausência  ao  serviço  deverá  ser
comunicada  ao  superior  hierárquico,  via  aplicativo  oficial,
em até 01 (um) dia útil após a ocorrência. Após análise, a
chefia  encaminhará  a  comunicação  ao  Departamento  de
Recursos Humanos no prazo de até 02 (dois) dias úteis,
contados a partir do fato gerador.

§  1º  As  ausências  justificadas  não  poderão  ser
superiores a duas no mês e a doze no ano, vedado o seu
fracionamento.

§ 2ºCompetirá ao superior hierárquico decidir sobre os
motivos  da  justificação,  cabendo desta  decisão  recurso  ao
Prefeito.

§ 3º Considera-se causa justificada o fato que, por sua
natureza ou circunstância,  envolvendo o âmbito familiar,
possa  razoavelmente  constituir  escusa  do  não
comparecimento  ao  serviço,  desde  que  devidamente
motivado e dentro do prazo de 1 (um) dia útil após o fato
gerador.

§  4º  Entende-se  como  âmbito  familiar,  a  situação
relacionada ao servidor, seu cônjuge, companheiro(a) em
união  estável,  os  ascendentes,  os  descendentes  e  os
colaterais, até o terceiro grau de alguma das partes, por
parentesco  natural  ou  civil,  ou  quaisquer  pessoas  que
vivam às suas expensas e dependência e como tal constem
dos seus registros funcionais.

Seção II
Das Faltas Abonadas

Art. 28. Poderá o servidor ter sua ausência abonada,
no caso de estar impossibilitado de comparecer ao serviço
por  motivo  de  doença,  devendo  realizar  a  entrega  de
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atestado clínico à empresa contratada pelo Município para
execução  dos  serviços  de  engenharia  de  segurança  e
medicina do trabalho que, quando necessário será avaliado
pelo Médico de Segurança do Trabalho do Município.

§  1º  Considera-se  falta  abonada  a  ausência  do
servidor, por motivo de saúde, por até 03 (três) dias.

§  2º  Para  as  ausências  iguais  ou  superiores  a  04
(quatro) dias, caberá licença para tratamento de saúde, nos
termos do artigo 107 da Lei Municipal nº 2.680 de 1991, de
acordo com o Decreto nº 9.012 de 2020 e suas alterações.

§ 3º  Estando o servidor fora do território municipal,
deverá apresentar ao médico do Município o comprovante
de  sua  moléstia  para  ser  objeto  de  verificação  e  se  for  o
caso  referendar,  conforme Decreto  nº  9.012 de 2020 e
alterações.

§ 4º As faltas abonadas não poderão ser superiores a
03 (três) no mês, limitadas a 12 (doze) no ano.

§ 5º As faltas previstas no parágrafo anterior, poderão
ser fracionadas em período correspondente a metade da
jornada  de  trabalho,  conforme  atestado  médico
apresentado”.

Art. 16 O artigo 29 do Decreto nº 9.924, de 06, de
dezembro de 2023 e alterações,  passa a vigorar com a
seguinte redação:

CAPÍTULO VIII
DO ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO

Art. 29. Os servidores efetivos perceberão o adicional
por tempo de serviço a cada 05 (cinco) anos de serviço
público efetivo prestado ao Município de Garça ou às suas
autarquias,  sendo  o  primeiro  à  razão  de  10% (dez  por
cento) e os demais, até o limite de 07 (sete), à razão de 5%
(cinco por cento) cada um, calculados sobre a remuneração
do servidor, ainda que investido em cargo comissionado ou
função de confiança.

§ 1º O servidor efetivo que completar 20 (vinte) anos
de exercício no serviço público do Município de Garça ou de
suas autarquias, será garantido o adicional correspondente
à sexta parte de sua remuneração, ainda que investido em
cargo em comissão ou função de confiança.

§  2º  O adicional  é  devido a  partir  do dia  imediato
àquele em que o servidor completar o tempo exigido, que
será apurado pelo órgão de pessoal.

§ 3º O servidor que, cumulativamente, exercer mais de
um cargo efetivo, terá direito ao adicional calculado sobre
ambos,  exceto  nos  casos  de  substituição  e  contratação
temporária.

§  4º  Para  fins  do  adicional  por  tempo de serviço,  não
fará jus a contagem do tempo anterior à investidura no
cargo efetivo, quando exercido exclusivamente em cargo
comissionado de livre nomeação e exoneração, bem como
o exercício de emprego temporário, nos termos do art. 11,
parágrafo único, da Lei Complementar nº 08 de 2015”.

Art. 30 Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 31. Ficam revogadas as disposições em contrário,
especialmente o Decreto nº 9.794/2023 e suas alterações.

Garça, 02 de julho de 2026.
JOSÉ ALCIDES FANECO
PREFEITO MUNICIPAL

FABRÍCIO TAMURA
PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO

Registrado e publicado neste Departamento de Atos
Oficiais e Documentos, na data supra.

PJ.-
BIANCA CAMPOS

DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE
ATOS OFICIAIS E DOCUMENTOS

...........................................................................................................

Portarias
Portarias

PORTARIA Nº 39.177/2026

NOMEIA  COMISSÃO  PARA
REALIZAÇÃO  DE  ESTUDOS  E
MINUTAS  INERENTES  À
FORMALIZAÇÃO DE EVENTUAL
C O N T R A T O  D E  G E S T Ã O
O B J E T I V A N D O  A
OPERACIONALIZAÇÃO  E  A
EXECUÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE
SAÚDE NA ÁREA HOSPITALAR
E  AMBULATORIAL,  SENDO
GERIDO  CLÍNICA  MÉDICA,
CLÍNICA  CIRÚRGICA,  CLÍNICA
GINECO-OBSTÉTRICA,  CLÍNICA
PEDIÁTRICA  E  UNIDADE  DE
TERAPIA  INTENSIVA  (UTI
ADULTO), ALÉM DE SERVIÇOS
DE RADIOLOGIA, TOMOGRAFIA
E FISIOTERAPIA, NO HOSPITAL
SÃO LUCAS.

O Prefeito do Município de Garça, Estado de São Paulo,
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 78
da Lei Orgânica do Município, de 05 de abril de 1990;

Considerando  o  contido  no  Memorando-1Doc  nº
10.952/2026,  da  Secretaria  Municipal  de  Saúde;

Considerando  a  necessidade  de  realizar  estudos
técnicos  preliminares  para  avaliar  a  viabilidade  e  os
parâmetros para a celebração de Contrato de Gestão com
entidade qualificada como Organização Social;

Considerando a Lei nº 9.637, de 15 de maio de 1998 e
alterações;

Considerando a Instrução nº 01/2024 do Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo.

R E S O L V E:
Art. 1º Nomear, para compor a Comissão de estudos

inerentes à formalização de eventual Contrato de Gestão
objetivando a operacionalização e a execução de serviços
de saúde na área hospitalar e ambulatorial, sendo gerido
clínica médica,  clínica cirúrgica,  clínica gineco-obstétrica,
clínica  pediátrica  e  unidade  de  terapia  intensiva  (uti
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adulto),  além  de  serviços  de  radiologia,  tomografia  e
fisioterapia, no Hospital São Lucas, os seguintes membros:

I. Margarida Midori Uchida;
II. Camila Veloso Barbosa;
III. Liliana Burneiko Leite Martins;
IV. Hélio da Silva Rodrigues.
Art. 2º Compete a Comissão:
I Levantar dados e realizar o diagnóstico da situação

atual;
II  Elaborar  o  Plano de Trabalho contendo diretrizes,

metas, indicadores de desempenho e resultados a serem
atingidos;

III  Propor  a  minuta  do  Contrato  de  Gestão  e  seus
anexos;

IV Apresentar relatório conclusivo
Art. 3º A Comissão terá o prazo de 20 (vinte) dias

para  a  conclusão  dos  trabalhos,  a  contar  da  data  de
publicação desta Portaria, admitida a prorrogação mediante
justificativa prévia.

Art. 4º A atuação da Comissão será considerada de
caráter e interesse público relevantes.

Art.  5º  Esta  Portaria  entra  em  vigor  nesta  data,
revogadas as disposições em contrário.

Garça, 06 de julho de 2026.
JOSÉ ALCIDES FANECO
PREFEITO MUNICIPAL

FABRICIO TAMURA
PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO

Registrada e publicada neste Departamento de Atos
Oficiais e Documentos, na data supra. -

PJ.-
BIANCA CAMPOS

DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE
ATOS OFICIAIS E DOCUMENTOS

...........................................................................................................

Extratos
Extratos

EXTRATO DE PORTARIAS
Nº 39158, de 23/06/26 - Nos termos dos artigos 123 e

124 da Lei n.º 2.680/91, conceder licença para tratar de
interesse particular à servidora, Sra. FLAVIA DOS SANTOS,
matrícula  nº  38.866,  lotada  no  cargo  de  Professor  de
Educação Básica I (1º cargo), junto à Secretaria Municipal
de Educação, por 02 (dois) anos, a partir de 01 de julho de
2026;

Nº 39159, de 23/06/26 - Nos termos dos artigos 123 e
124 da Lei n.º 2.680/91, conceder licença para tratar de
interesse particular à servidora, Sra. FLAVIA DOS SANTOS,
matrícula  nº  39.830,  lotada  no  cargo  de  Professor  de
Educação Básica I (2º cargo), junto à Secretaria Municipal
de Educação, por 02 (dois) anos, a partir de 01 de julho de
2026;

Nº 39164, de 25/06/26 - O inciso VIII, do artigo 1º, da

Portaria  nº  38.147/2025  e  alterações,  que  nomeou  os
membros  do Conselho Municipal  dos  Direitos  da Pessoa
com  Deficiência,  passa  a  vigorar  com  a  seguinte
modificação:“Art.  1º  ...

...
VIII. 02 (duas) pessoas com deficiência
Titular: LUCA LINCOLI
Suplente: Não houve indicação ...”;

Nº 39170, de 01/07/26 – Concede férias, à servidora
municipal, Sra. ANA PAULA DE SOUZA PASSOS, matrícula nº
21.733, lotada no cargo de Diretor de Departamento, junto
ao Departamento de Tesouraria – Secretaria Municipal da
Fazenda,  a  serem gozadas no período de 14/07/2026 a
02/08/2026 e designa para substituir a titular, no período
de 14/07/2026 a 02/08/2026, a servidora municipal,  Sra.
JÉSSICA DA SILVA BATISTA BATAGLIA, matrícula nº 39.195,
exercendo  suas  funções  junto  a  Coordenadoria  de
Lançamentos -  Departamento de Tesouraria –  Secretaria
Municipal da Fazenda;

Nº 39171,  de 01/07/26 -  Fica nomeada a Comissão
para  análise  dos  documentos  de  habil itação  do
credenciamento  de  pessoas  jurídicas  de  direito  privado
para  prestação  de  serviços  de  procedimentos  de
Ovariohisterectomia (castração de fêmeas) e Orquiectomia
(castração de machos) em cães e gatos pertencentes às
famílias assistidas por políticas públicas socioeconômicas
ou  classificadas  como  de  “baixa  renda”  –  Chamamento
Público nº 005/2026, composta pelos seguintes membros:

I. Bruna Angélica Batista, que exercerá a Presidência;
II. Maria Eduarda da Silva Teixeira, membro;
III. João Carlos Mendonça Gomes, membro.

EXTRATO DE DECRETO
Nº 10559, de 10/04/26 - Crédito especial no valor de

R$ 2.157.423,04, com recursos provenientes de superávit
financeiro  do  exercício  anterior,  destinados  à  execução de
ações na área da saúde
...........................................................................................................

Concursos Públicos/Processos Seletivos
Concursos Públicos/Processos Seletivos

Edital - Retificação
Edital - Retificação

EDITAL DE RETIFICAÇÃO
3ª  RETIFICAÇÃO DO EDITAL  DE  ABERTURA DE

PROCESSO  SELETIVO  Nº  003/2026  –  SECRETARIA
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, PUBLICADO NO DOEM NO
DIA  15/05/2026,  EDIÇÃO  Nº  2850A,  RETIFICADO
CONFORME EDITAL DE 2ª RETIFICAÇÃO, PUBLICADO
NO DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO, NO
DIA 25 DE JUNHO DE 2026, EDIÇÃO Nº 2878

A  Comissão  Organizadora  do  Processo  Seletivo  n°
003/2026,  torna  pública  a  3ª  Retificação  do  Edital  de
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Abertura,  conforme  abaixo:
RETIFICA o ANEXO III- CRONOGRAMA, do Edital de

Abertura  do  Processo  Seletivo  nº  003/2026,  para
contratação temporária de Professor de Educação Física,
Professor de Educação Artística e Professor de Inglês, bem
como para formação de cadastro reserva para a Secretaria
Municipal  de  Educação,  publicado  no  Diário  Oficial
Eletrônico do Município, no dia 15 de maio de 2026, edição
nº  2850A,  retificado  conforme  Edital  de  2ª  Retificação,
publicado  no  Diário  Oficial  Eletrônico  do  Município,  no  dia
25 de junho de 2026, edição nº 2878 conforme segue:

ONDE SE LÊ:
ANEXO III

CRONOGRAMA
ITEM ATO DATA/PRAZO

(...) (...) (...)

(...)

8 Divulgação dos gabaritos das provas e cadernos de provas 25/06/2026 – previsão

9 Interposição de recurso referente aos gabaritos das provas 26 a 30/06/2026 previsão

10 Resultado dos recursos referente aos gabaritos das provas 02/07/2026 – previsão

11 Divulgação da classificação preliminar 03/07/2026 - previsão

12 Interposição de recursos referente à classificação preliminar 06 e 07/07/2026

13 Divulgação do acolhimento ou não do recurso 09/07/2026

14 Classificação final e homologação do certame 10/07/2026

LEIA-SE COMO SEGUE:
ANEXO III

CRONOGRAMA
ITEM ATO DATA/PRAZO

(...) (...) (...)

(...)

8 Divulgação dos gabaritos das provas e cadernos de provas 25/06/2026 – previsão

9 Interposição de recurso referente aos gabaritos das provas 26 a 30/06/2026 previsão

10 Resultado dos recursos referente aos gabaritos das provas 02/07/2026 – previsão

11 Divulgação da classificação preliminar 03/07/2026 - previsão

12 Interposição de recursos referente à classificação preliminar 06 e 07/07/2026

13 Divulgação do acolhimento ou não do recurso 13/07/2026

14 Classificação final e homologação do certame 14/07/2026

Garça, 07 de julho de 2026.
WILSON RICARDO CUCO

PRESIDENTE DA COMISSÃO ORGANIZADORA
EMERSON RICARDO SPILA ROSSETTO

MEMBRO
PRISCILA MORETTI DE SOUZA SPIGOLON

MEMBRO
ELAINE XAVIER DE MACEDO

MEMBRO
...........................................................................................................
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COMUNICADO DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE PUBLICAÇÃO 

 DO RESULTADO PRELIMINAR DE ANÁLISE DE MÉRITO CULTURAL 

 
A Prefeitura Municipal de Garça, por meio da Secretaria Municipal da Cultura, no exercício de suas atribuições 
legais, torna público a presente Retificação de publicação do Resultado Preliminar de Análise de Mérito 
Cultural do Edital de Chamamento Público nº 01/2026 - Seleção de Projetos para firmar Termo de Execução 
Cultural promovido no âmbito da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura PNAB (Lei Nº 
14.399/2022) - Ciclo 2, publicado no Diário Oficial do Município, Edição nº 2877, publicado no dia 02 de julho 
de 2026 que passa a  vigorar nos termos que se seguem:  
 
1. Da alteração do cronograma do Edital:  

ONDE SE LÊ: 

 

Cronograma das Etapas do Edital  

Etapa Ação Prazo 

01 Análise de mérito cultural dos projetos 17/06 a 09/07/2026 

02 Publicação do resultado preliminar de mérito cultural 10/07/2026 

03 
Prazo de recursos contra resultado preliminar da análise de 
mérito cultural 

13/07 a 15/07/2026 

04 Prazo de análise dos recursos impetrados 16/07 a 26/07/2026 

05 Publicação do resultado final da análise de mérito cultural 27/07/2026 

06 Prazo de envio da documentação de habilitação 28/07 a 01/08/2026 

07 Análise dos documentos de habilitação 03/08 a 10/08/2026 

08 Publicação do resultado preliminar de habilitação documental 11/08/2026 

09 
Prazo de recursos contra resultado preliminar de habilitação 
documental 

12/08 a 18/08/2026 

10 Prazo de análise dos recursos impetrados 19/08/ a 24/08/2026 

11 Publicação do resultado final do certame 25/08/2026 

12 Assinatura dos Termos de Execução Cultural 15/09/2026 

13 Pagamento dos projetos contemplados Início a partir de 30/09/2026  

14 Prazo para execução dos projetos 
Em até 12 meses, a contar do 

recebimento dos recursos 

15 Prazo para apresentação do Relatório de Execução do Objeto 
Em até 30 dias, a contar do 

término da Execução do Objeto 

 
PASSA A LER-SE: 

 

Cronograma das Etapas do Edital  

Etapa Ação Prazo 

01 Análise de mérito cultural dos projetos 17/06 a 09/07/2026 

02 Publicação do resultado preliminar de mérito cultural 13/07/2026 

03 
Prazo de recursos contra resultado preliminar da análise de 
mérito cultural 

14/07 a 16/07/2026 

04 Prazo de análise dos recursos impetrados 17/07 a 27/07/2026 

05 Publicação do resultado final da análise de mérito cultural 28/07/2026 

06 Prazo de envio da documentação de habilitação 29/07 a 04/08/2026 

07 Análise dos documentos de habilitação 05/08 a 12/08/2026 

08 Publicação do resultado preliminar de habilitação documental 13/08/2026 

09 
Prazo de recursos contra resultado preliminar de habilitação 
documental 

14/08 a 18/08/2026 

10 Prazo de análise dos recursos impetrados 19/08 a 24/08/2026 

Comunicados
Comunicados
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11 Publicação do resultado final do certame 25/08/2026 

12 Assinatura dos Termos de Execução Cultural 17/09/2026 

13 Pagamento dos projetos contemplados Início a partir de 15/10/2026  

14 Prazo para execução dos projetos 
Em até 12 meses, a contar do 

recebimento dos recursos 

15 Prazo para apresentação do Relatório de Execução do Objeto 
Em até 30 dias, a contar do 

término da Execução do Objeto 
 

2. Disposições finais 

Permanecem inalteradas as demais disposições constantes no Edital.   

  

 

Marília, 08 de julho de 2026.  

 

 

RICARDO GIMENES PERES 
Secretário da Cultura 
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Atos de Pessoal
Atos de Pessoal

Convocações
Convocações

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DO PROCESSO SELETIVO Nº
003/2025

Ficam  convocados  os  candidatos  abaixo  classificados
no  referido  Processo  Seletivo,  a  comparecer  ao
Departamento  de  Recursos  Humanos  desta  Prefeitura
Municipal de Garça, à Av. Rafael Paes de Barros nº 129,
Centro, no horário 08:00 às 11:00 horas e das 13:00 às
16:00 horas.  O não atendimento a presente convocação
acarretará a desistência do classificado.

PAJEM
CLASSIF. Nº INSCR. NOME DO CANDIDATO RG. Nº.

016º 119 ELISABETE APARECIDA DE OLIVEIRA 2X.XXX.XXX-3

.
__________________________
Garça-Sp, 08/07/2026
Marcos Roberto dos Santos
Diretor do Depto. de Recursos Humanos

...........................................................................................................

Outros atos
Outros atos

A Comissão Eleitoral da CIPA torna público a Lista Final
dos  candidatos  à  eleição  para  composição  da  CIPA
2026/2028  conforme  Lei  126/2025,  de  acordo  com  a
Avaliação dos membros da Comissão de Eleitoral da CIPA,
nomeados pela Portaria nº 39.087/2026.

Encontra-se  aberto  o  prazo  de  07/07/2026  a
02/08/2026,  para  propaganda  eleitoral.

Garça, 07 de julho de 2026
João Paiva dos Santos Neto

Presidente da Comissão Eleitoral da CIPA

CANDIDATOS CIPA -
COMISSÃO INTERNA DE PREVENÇÃO DE ACIDENTES E

ASSÉDIO
Nº de Inscrição NOME

001 Lilian Cristina Silvestre

002 Robson de Assis

003 Valdelice Alves

004 Priscilla Regina Gomes de Sá dos Santos

005 Marcos Eduardo Dutra

006 Juliana Crisóstomo

007 Beatriz Evangelista Limpo Martins

...........................................................................................................

Licitações e Contratos
Licitações e Contratos

Aviso de Licitação
Aviso de Licitação

PREFEITURA MUNICIPAL DE GARÇA
AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÕES

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2026

Objeto: Contratação de empresa para adequação do
sistema de prevenção e combate a incêndio na EMEF Prof.
Edson  José  Puga,  para  emissão  de  AVCB,  incluindo
materiais  e  mão  de  obra,  utilizando  Recurso  Próprio.
Propostas até às 09h00 do dia 31/07/2026. Edital completo
no  site  www.garca.sp.gov.br  e  www.bllcompras.org.br  –
Informações  pelo  fone  (14)  3407.6606  e  e-mail:
licitacoes@garca.sp.gov.br  –  Data:  15/05/2026  –  José
Alcides Faneco – Prefeito Municipal.
...........................................................................................................

Aviso de Licitação - Retificação / Rerratificação
Aviso de Licitação - Retificação / Rerratificação

PREFEITURA MUNICIPAL DE GARÇA
RETIFICAÇÃO DE EDITAL
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 033/2026
A PMG torna público que o edital do Pregão Eletrônico

supra, que tem por objeto o Registro de Preços para
contratação de empresa especializada para fornecimento e
instalação  de  concertinas  nas  unidades  escolares  do
município,  pelo  período  de  12  (doze)  meses,  sofreu
alteração na data designada para sua abertura em razão da
decretação  de  ponto  facultativo,  conforme  Decreto
Municipal  n°  10.627/2026.  Diante  do  exposto  fica
prorrogado o prazo para encaminhamento das propostas
para  até  às  09h00  do  dia  28/07/2026.  O  Termo  de
Retificação e edital já alterado encontra-se a disposição no
site: www.garca.sp.gov.br e no site www.bllcompras.org.br
–  Informações  pelo  fone  (14)  3407.6606  e  pelo  e-mail:
licitacoes@garca.sp.gov.br  –  Data:  07/07/2026  –  José
Alcides  Faneco  –  Prefeito  Municipal.  –  Departamento  de
Contratos e Licitações.
...........................................................................................................

Advertências / Notificações
Advertências / Notificações

Notificações
Notificações

NOTIFICAÇÃO FISCALIZAÇÃO DE POSTURAS
Assunto: Notificamos os proprietários relacionados na

tabela abaixo para que, no prazo de 10 (dez) dias a contar
da publicação deste Edital na imprensa oficial do Município,
executem a devida limpeza dos terrenos vinculados aos
seus respectivos cadastros imobiliários.

A  presente  notificação  fundamenta-se  na  Lei
Municipal  nº  2.627/1991  –  Código  de  Posturas:

· Art. 8º - Os terrenos vazios e quintais situados nas
áreas urbanas e de expansão urbana no Município deverão
ser obrigatoriamente, mantidos limpos, capinados e isentos
de qualquer material nocivo à vizinhança e à coletividade.

·  §  6º  -  Constatada  pela  fiscalização  a  existência  de
imóveis com mato alto, os responsáveis serão cientificados
por  meio  de  Edital  publicado  na  imprensa  oficial  do
Município,  para  que  providenciem  a  devida  limpeza.

O  não  cumprimento  desta  notificação  no  prazo
estipulado  ensejará  a  tomada  das  devidas  sanções  e
providências cabíveis, conforme a legislação vigente.

http://www.garca.sp.gov.br
http://www.bllcompras.org.br
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Proprietário(a)
Cadastro
Imobiliário

Número da
Notificação

DANIELE MANCINI DE OLIVEIRA 0027008318 2225/2026

ALVINIO DE OLIVEIRA E
ADHEMAR DE OLIVEIRA

0009171408 2226/2026

EMAIS URBANISMO MORUMBI
SPE LTDA

0066009400 2228/2026

...........................................................................................................

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUAS E ESGOTOS
(SAAE)

Serviço Autônomo de Águas e Esgotos (SAAE)

Licitações e Contratos
Licitações e Contratos

Aditivos / Aditamentos / Supressões
Aditivos / Aditamentos / Supressões

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUAS E ESGOTOS - SAAE
DE GARÇA

EXTRATO DE ADITAMENTO DE CONTRATO
07/07/2026  –  1º  Ad i tamento  ao  Contrato

Administrativo nº 0034/2026, firmado com a empresa ECO
SYSTEM – PRESERVAÇÃO DO MEIO AMBIENTE LTDA., CNPJ
nº  02.067.846/0001-74,  objetivando  a  prestação  de
serviços de coleta e análises laboratoriais em água bruta,
água tratada, água reagente e lodo de ETA, que teve seu
quantitativo aditado conforme tabela abaixo, ao valor total
de R$ 11.520,00 (onze mil,  quinhentos e vinte reais),  a
serem pagos conforme o serviço prestado.
ITEM PERIODICIDADE QTD PARÂMETRO VALOR UNITÁRIO

VALOR TOTAL
PARÂMETRO

VALOR TOTAL

16 MENSAL 144

Arsênio R$ 10,00 R$ 1.440,00

R$ 11.520,00

Bário R$ 10,00 R$ 1.440,00

Cádmio R$ 10,00 R$ 1.440,00

Chumbo R$ 10,00 R$ 1.440,00

Cianetos R$ 10,00 R$ 1.440,00

Cromo total R$ 10,00 R$ 1.440,00

Mercúrio R$ 10,00 R$ 1.440,00

Prata R$ 10,00 R$ 1.440,00

Selênio R$ 10,00 R$ 1.440,00

Alumínio R$ 10,00 R$ 1.440,00

Cobre R$ 10,00 R$ 1.440,00

Zinco R$ 10,00 R$ 1.440,00

...........................................................................................................

Chamadas Públicas
Chamadas Públicas

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUAS E ESGOTOS - SAAE
DE GARÇA

HOMOLOGAÇÃO
CHAMADA  PÚBLICA  Nº  1/2026  –  Homologo  o

processo supracitado, cujo resultado segue abaixo:
EMPRESA CNPJ CREDENCIADO

VITALIS ENERGIA LTDA. 14.283.859/0001-60 SIM

VOLTS AMPERE ENGENHARIA SISTEMAS DE ENERGIA LTDA. 23.984.666/0001-27 NÃO

Garça,  07/07/2026  –  José  Nildo  Moreira  Tavares  -
Diretor Executivo
...........................................................................................................

Apostilamentos
Apostilamentos

SERVIÇO  AUTÔNOMO DE  ÁGUAS  E  ESGOTOS -
SAAE DE GARÇA

EXTRATO DE APOSTILAMENTO DE CONTRATO
07/07/2026  –  1º  Apostilamento  ao  Contrato

Administrativo  nº  0030/2025,  firmado  com  a  empresa
CENTERLAB AMBIENTAL LABORATÓRIO DE ANÁLISE LTDA.,
objetivando a prestação de serviços de coleta e análises
laboratoriais em água tratada na rede de distribuição e em
efluente,  que  teve  seus  valores  reajustados  em  4,39%
(quatro inteiros e trinta e nove centésimos por cento), com
base no IPCA acumulado dos últimos 12 (doze) meses.

07/07/2026  –  1º  Apostilamento  ao  Contrato
Administrativo  nº  0031/2025,  firmado  com  a  empresa
SUPREMA  TECNOLOGIA  ANALÍTICA  LTDA.,  objetivando  a
prestação de serviços de coleta e análises laboratoriais em
água  tratada  na  rede  de  distribuição  e  em  efluente,  que
teve seus valores reajustados em 4,39% (quatro inteiros e
trinta e nove centésimos por cento),  com base no IPCA
acumulado dos últimos 12 (doze) meses.
...........................................................................................................

SERVIÇO  AUTÔNOMO DE  ÁGUAS  E  ESGOTOS -
SAAE DE GARÇA

EXTRATO DE APOSTILAMENTO DE CONTRATO
07/07/2026  –  3º  Apostilamento  ao  Contrato

Administrativo  nº  0006/2024,  firmado  com  a  empresa
TURISMAR TRANSPORTES E TURISMO LTDA., objetivando a
aquisição de vales transportes para os servidores públicos
municipais no trajeto Garça-Jafa/Jafa-Garça, que teve seu
valor reajustado, ao valor de R$ 6,95 (seis reais e noventa e
cinco centavos) por unidade.
...........................................................................................................
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